
PAUTA 
PARA A 73ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 04 DE AGOSTO DE 2015
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

2ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 22, de 2015, de autoria da Mesa. Dispõe sobre o
reenquadramento de cargos do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa
- QSAL.
 
2 - Projeto de resolução nº 23, de 2015, de autoria da Mesa. Altera dispositivos
da Resolução nº 859, de 2008, que dispõe sobre a concessão de licença-prêmio.
 
3 - Projeto de lei Complementar nº 39, de 2015, de autoria da Mesa. Dispõe
sobre o detalhamento de cargos do Quadro da Secretaria da Assembleia
Legislativa - QSAL.
 
4 - Projeto de lei Complementar nº 40, de 2015, de autoria do deputado Jorge
Caruso. Dispõe sobre a compensação com créditos de precatórios expedidos
junto a débitos inscritos em Dívida Ativa.
 
5 - Projeto de lei nº 1059, de 2015, de autoria do deputado Caio França. Ficam
os estabelecimentos comerciais do tipo supermercados, hipermercados e
congêneres que comercializam produtos alimentícios recomendados para
pessoas portadoras de intolerância à lactose e doença celíaca obrigados a
acomodar tais produtos em exibição única, específica e de destaque.
 
6 - Projeto de lei nº 1060, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado.
Inclui no Calendário Turístico do Estado a Romaria de São Miguel Arcanjo, a
qual se  inicia no Município de São Miguel Arcanjo com destino a  Iguape.



 
7 - Projeto de lei nº 1061, de 2015, de autoria do deputado Celso Nascimento.
Determina o uso de energias renováveis na geração de calor em edificações
novas de propriedade do Estado.
 
8 - Projeto de lei nº 1062, de 2015, de autoria do deputado Davi Zaia. Inclui no
Calendário Turístico do Estado a "Festa de Santo Antônio de Cosmorama",
naquele Município.
 
9 - Projeto de lei nº 1063, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui a "Semana de Prevenção e Combate a Catarata".
 
10 - Projeto de lei nº 1064, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto sobre a Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS) incidente sobre a venda de bicicletas novas
no Estado.
 
11 - Projeto de lei nº 1065, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Dispõe sobre a colocação de brinquedos para pessoas com deficiência em
parques, praças e outros locais públicos que são destinados à prática de esportes
e lazer.
 
12 - Projeto de lei nº 1066, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Torna obrigatória a inclusão na grade curricular das escolas do Ensino Médio e
Fundamental do Estado matéria específica denominada "Uso Racional da
Água".
 
13 - Projeto de lei nº 1067, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Torna obrigatória a inserção de mensagens educativas sobre o uso indevido das
drogas e substâncias entorpecentes durante shows, eventos culturais e
esportivos voltados para o público infantojuvenil realizados no Estado.
 
14 - Projeto de lei nº 1068, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos
Gondim. Dispõe sobre o plantio obrigatório de árvores em novos
empreendimentos imobiliários, públicos ou privados,  comerciais ou industriais
no Estado.
 
15 - Projeto de lei nº 1069, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a instalação de banheiros químicos nos eventos ao ar livre no
Estado.
 



16 - Projeto de lei nº 1070, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a instalação de sistemas de conservação e uso racional da água
nos edifícios públicos do Estado.
 
17 - Projeto de lei nº 1071, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a veiculação de informações sobre pessoas desaparecidas nos
sítios eletrônicos oficiais da administração direta indireta e fundacional do
Estado.
 
18 - Projeto de lei nº 1072, de 2015, de autoria do deputado Barros Munhoz. Dá
a denominação de "João Elias Margutti" à ETEC de Santa Cruz das Palmeiras.
 
19 - Projeto de lei nº 1073, de 2015, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Autoriza o Poder Executivo a criar a "Editora Estadual".
 
20 - Projeto de lei nº 1074, de 2015, de autoria da deputada Maria Lúcia
Amary. Dispõe sobre o controle de água potável distribuída pela rede pública
estadual.
 
21 - Projeto de lei nº 1075, de 2015, de autoria do deputado Caio França. Inclui
no Calendário Oficial de Eventos do Estado a "Feira da Pupunha e do
Agronegócio do Vale do Ribeira", em Juquiá.
 
22 - Projeto de lei nº 1076, de 2015, de autoria da deputada Vanessa Damo. Dá
a denominação de "Henrique Bertin" ao túnel localizado no km 96,5 do
Rodoanel Mario Covas - SP 021, em Ribeirão Pires.
 
23 - Projeto de lei nº 1077, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado.
Autoriza o Poder Executivo a instituir, em caráter permanente, no âmbito da
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenadoria de Promoção
de Políticas de Combate à Intolerância e Defesa do Direito da Liberdade
Religiosa.
 
24 - Projeto de lei nº 1078, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges.
Inclui no Calendário Turístico do Estado o "Encontro Brasileiro de Autos
Antigos", em Águas de Lindóia.
 
25 - Projeto de lei nº 1079, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges.
Declara de utilidade pública a "Associação dos Diabéticos de Ilha Solteira -
ADIS", naquele Município.
 



26 - Projeto de lei nº 1080, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Institui a Semana Estadual "Todos contra a Pedofilia".
 
27 - Projeto de lei nº 1081, de 2015, de autoria do deputado Coronel Telhada.
Inclui no Calendário Turístico do Estado o "Evento Anime Friends", na Capital.
 
28 - Projeto de lei nº 1082, de 2015, de autoria do deputado José Américo.
Dispõe sobre a obrigatoriedade do cadastramento de senha para a emissão e
entrega de conta detalhada de Serviço Móvel Celular, pré ou pós-pago, bem
como do cadastramento de uma senha pessoal e intransferível,  para assegurar o
direito a privacidade e sigilo das informações.
 
29 - Moção nº 51, de 2015, de autoria do deputado Igor Soares. Apela ao
Senhor Presidente do Senado, bem como aos Senhores  Líderes Partidários no
Congresso Nacional e demais Senadores, no sentido de efetivarem as
providências cabíveis, urgentes e necessárias à votação e aprovação do Projeto
de Lei da Câmara nº 28, de 2015, que altera o anexo II da Lei nº 11.416, de
2006, Plano de Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União.
 
30 - Moção nº 52, de 2015, de autoria do deputado Ed Thomas. Apoia a
aprovação do projeto final de implantação do curso de Medicina em Dracena,
protocolado no Conselho Estadual de Educação (CEE/SP) em 25 de junho do
corrente, pela Unifadra, mantida pela Fundec.
 
31 - Moção nº 53, de 2015, de autoria do deputado Orlando Bolçone. Apela
para a Sra. Presidenta da República a fim de que se digne, através dos órgãos
competentes, determinar o fim do uso de gordura trans nos alimentos e óleos
industrializados.
 
32 - Moção nº 54, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim e
outros. Apela para a Sra. Presidenta da República a fim de que determine a
adoção das medidas necessárias visando a prorrogação por um prazo mais
dilatado do início da vigência da Lei 13.019/2014, que cria o denominado
"Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil".

3ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 37, de 2015, de autoria do deputado Raul
Marcelo. Altera a Lei Complementar nº 893, de 2001, que institui o
Regulamento Disciplinar da Polícia Militar.
 



2 - Projeto de lei Complementar nº 38, de 2015, de autoria do deputado Jorge
Caruso. Propõe a inclusão do parágrafo único no artigo 19 da Lei nº 1817, de
1978, que estabelece os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento
industrial metropolitano e disciplina o zoneamento industrial, a localização, a
classificação e o licenciamento de estabelecimentos industriais na Região
Metropolitana da Grande São Paulo.
 
3 - Projeto de lei nº 1056, de 2015, de autoria do deputado Jorge Caruso.
Classifica Manduri como Município de Interesse Turístico.
 
4 - Projeto de lei nº 1057, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Classifica Ibirarema como Município de Interesse Turístico.
 
5 - Projeto de lei nº 1058, de 2015, de autoria do deputado André do Prado.
Declara de utilidade pública o "Centro Azul de Doação e Igualdade", em  Mogi
das Cruzes.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1035, de 2015, de autoria do deputado Raul Marcelo.
Institui o Plano Estadual de Educação.
 
2 - Projeto de lei nº 1036, de 2015, de autoria do deputado Orlando Morando.
Obriga as secretarias e demais órgãos do Governo do Estado, bem como as
autarquias, fundações e todas as entidades que possuam convênio com o
Governo Estadual ou dele recebam quaisquer tipos de recursos financeiros, a
manter suas edificações prediais de acordo com as normas de acessibilidade da
ABNT, vinculando tal obrigatoriedade ao recebimento de recursos e à
realização de convênios.
 
3 - Projeto de lei nº 1037, de 2015, de autoria do deputado Caio França. Cria
subtítulo, nos registros de ocorrência da Polícia Civil do Estado, denominado
"Roubo/furto de bicicleta".
 
4 - Projeto de lei nº 1038, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a dedução das doações efetuadas em ações e serviços de saúde do
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
 
5 - Projeto de lei nº 1039, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Proíbe a comercialização de materiais de pesca de emalhar às pessoas não
licenciadas nos termos da legislação federal.



 
6 - Projeto de lei nº 1040, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Declara de utilidade pública a "Associação Crer Para Viver - ONG", em
Suzano.
 
7 - Projeto de lei nº 1041, de 2015, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Declara de utilidade pública a corporação musical "Lira São José Operário", em
Mogi das Cruzes.
 
8 - Projeto de lei nº 1042, de 2015, de autoria do deputado Davi Zaia. Declara
de utilidade pública a "Associação Beneficente de Inclusão Social Ação e
Esperança", em Ribeirão Preto.
 
9 - Projeto de lei nº 1043, de 2015, de autoria da deputada Beth Sahão. Dispõe
sobre obrigatoriedade da rotulação destinada a informar os consumidores sobre
a presença de organismos geneticamente modificados em alimentos
comercializados no Estado.
 
10 - Projeto de lei nº 1044, de 2015, de autoria da deputada Rita Passos.
Classifica Bauru como Município de Interesse Turístico.
 
11 - Projeto de lei nº 1045, de 2015, de autoria do deputado Feliciano Filho.
Dispõe sobre a proibição de descarte de aves.
 
12 - Projeto de lei nº 1046, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui a "Semana Estadual de Conscientização e Incentivo ao Doador de
Medula Óssea".
 
13 - Projeto de lei nº 1047, de 2015, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública a "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Bertioga - APAE", naquele Município.
 
14 - Projeto de lei nº 1048, de 2015, de autoria do deputado Alexandre Pereira.
Declara de utilidade pública a "Sociedade Beneficente Muçulmana - SBM", na
Capital.
 
15 - Projeto de lei nº 1049, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de autenticação eletrônica nos boletos e
documentos de compensação bancária.
 
16 - Projeto de lei nº 1050, de 2015, de autoria da deputada Maria Lúcia
Amary. Dispõe sobre a criação da Academia Preparatória de Guardas Civis



Municipais da Região Metropolitana de Sorocaba.
 
17 - Projeto de lei nº 1051, de 2015, de autoria do deputado Edmir Chedid.
Institui a "Campanha de Conscientização sobre o Zóster".
 
18 - Projeto de lei nº 1052, de 2015, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Autoriza o Poder Executivo a alienar, mediante doação, às
prefeituras dos municípios com menos de 50.000 habitantes e às entidades
beneficentes, os veículos de sua frota que serão substituídos por novos e
aqueles que não mais serão utilizados.
 
19 - Projeto de lei nº 1053, de 2015, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância nas áreas
externas dos estabelecimentos bancários, de crédito, financiamento e
investimentos e estabelecimentos congêneres.
 
20 - Projeto de lei nº 1054, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Declara de utilidade pública a "Associação S.O.S. Santa Maria", no Jardim
Santa Maria, em Osasco.
 
21 - Projeto de lei nº 1055, de 2015, de autoria do deputado André Soares.
Considera pessoa com deficiência, para os fins de ingresso na reserva
percentual de vagas para o provimento de cargos e empregos públicos, o
indivíduo diagnosticado com audição unilateral.
 
22 - Moção nº 50, de 2015, de autoria do deputado Gilmaci Santos. Apela para
a Excelentíssima Senhora Presidenta da República a fim de determinar ao
Ministério da Fazenda, através da Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP, a adoção de providências que impeçam as seguradoras de automóveis
de praticarem preços exorbitantes ao comercializarem apólices de seguros.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1030, de 2015, de autoria do deputado José Américo.
Dispõe sobre a gratuidade na expedição da segunda via  do Bilhete  Ônibus
Metropolitano - Bilhete "BOM ESCOLAR"; "BOM COMUM" e "BOM MAIS
- VALE TRANSPORTE" quando emitida em razão de roubo, furto, perda ou
extravio.
 
2 - Projeto de lei nº 1031, de 2015, de autoria da deputada Beth Sahão. Proíbe
vender, ofertar, fornecer ou entregar clorofórmio, éter, anti-respingo de solda
sem silicone, solvente de tinta, benzina e fenol aos menores de 18 (dezoito)



anos no âmbito do Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 1032, de 2015, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de aviso em todos os produtos denominados
"light" da existência de açúcar na composição.
 
4 - Projeto de lei nº 1033, de 2015, de autoria do deputado Rogério Nogueira.
Dá a denominação de "Waldemar Thomazine" à Escola Estadual de Ensino
Médio Bairro Alto do Castelani, em Capivari.
 
5 - Projeto de lei nº 1034, de 2015, de autoria do deputado Caio França. Proíbe
a comercialização de Anti-respingo de solda sem silicone, benzina, éter, tíner e
clorofórmio para menores de 18 (dezoito) anos no âmbito do Estado.
 
6 - Moção nº 49, de 2015, de autoria do deputado Raul Marcelo. Aplaude os
representantes da TV Bandeirantes, notadamente os profissionais do Programa
CQC, pelo êxito do programa transmitido em 25 de maio de 2015 e que exibiu
imagens de repúdio à intolerância ao ódio ao estrangeiro (xenofobia) e a toda e
qualquer forma de violência e desrespeito à dignidade da pessoa humana.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o
artigo 253 do Regimento Interno (Reforma da Constituição).

2ª Sessão

Proposta de emenda nº 8, de 2015,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado André Soares e outros. Acrescenta novas disposições ao artigo 20 da
Constituição Estadual, que dispõe sobre competências exclusivas da
Assembléia Legislativa.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 277, de 2015, de autoria da deputada Célia Leão. Altera a
Lei nº 14.565, 2011, para reproduzir o novo nome da entidade ali mencionada,
"Centro de Terapia da Dor e Cuidados Paliativos Lo Tedhal".
 
2 - Projeto de lei nº 334, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Associação Cultural Fazendas Fama - ACFF",



em Ourinhos.
 
3 - Projeto de lei nº 383, de 2015, de autoria do deputado Celino Cardoso. Dá a
denominação de  "Robélia Aparecida Vasconcelos Santos Catelli" ao CAPS II
Brasilândia, na Capital.
 
4 - Projeto de lei nº 422, de 2015, de autoria do deputado Roberto Morais.
Declara de utilidade pública a "Associação Ilumina", em Piracicaba.
 
5 - Projeto de lei nº 527, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Associação Teodorense Recuperando Vidas -
ATREV", em Teodoro Sampaio.
 
6 - Projeto de lei nº 528, de 2015, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública o Centro de Convivência da Terceira Idade "Terra
das Garças", em Guaratinguetá.
 
7 - Projeto de lei nº 617, de 2015, de autoria do deputado Edson Giriboni.
Declara de utilidade pública o "Instituto Adhara", em Cotia.
 
8 - Projeto de lei nº 645, de 2015, de autoria do deputado André do Prado.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente Doce Lar", em Mogi
das Cruzes.
 
9 - Projeto de lei nº 666, de 2015, de autoria do deputado Aldo Demarchi.
Declara de utilidade pública a "Associação Cultural, Recreativa, Esportiva
Beneficente - ACRED", em Ipeúna.
 
10 - Moção nº 24, de 2015, de autoria do deputado Antonio Salim Curiati.
Apela para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os
líderes dos partidários, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto
de Lei do Senado nº 156, de 2009 (tramitando na Câmara dos Deputados sob nº
8045, de 2010), que revoga o atual Código de Processo Penal Brasileiro
(Decreto-Lei nº 3.689, de 1941) e institui um novo, seja apreciado e aprovado
com a maior brevidade possível.
 
11 - Moção nº 28, de 2015, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para
os Srs. Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para que a
Proposta de Emenda à Constituição nº 10/2011, que institui a obrigatoriedade
de elaboração e cumprimento do plano de metas pelo Poder Executivo
municipal, estadual e federal, com base nas propostas da campanha eleitoral,



seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.


